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Sobre a capa


			A foto é de autoria da professora Maria Cristina B.S. em trabalho de campo na Região Metropolitana de Curitiba.


			“Uma flagrante injustiça social, 
uma vez que os alunos estão de pés descalço em sala de aula”.


		


		

			Dedicamos esta obra a todos aqueles que acreditam e lutam pela educação e pela formação humana, particularmente aos professores da educação básica, que, mesmo diante das adversidades enfrentadas cotidianamente nas inúmeras instituições públicas, sobretudo nas periferias em que atuam, ainda assim são capazes de transformar vidas... acreditam no potencial das novas gerações e contribuem decisivamente para a construção do futuro de seus alunos todos os dias!
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			Meu desejo é que um dia, a educação formal dê atenção à educação do coração, que ensine o amor, a compaixão, a justiça, o perdão, a presença mental, a tolerância e a paz. Essa educação é necessária, desde o jardim de infância até o ensino médio e as universidades. Refiro-me a aprendizagem social, emocional e ética. 


			Dalai Lama


			





PREFÁCIO


			¿QUE HACER POR LOS DEMÁS? JUSTIÇA SOCIAL, BONDADE, CARÁTER!


			Tengo un SUEÑO, un solo sueño: seguir soñando.


			¡Soñar con libertad, justicia, con igualdad! Y ojalá ya no tuviera necesidad de soñarlas.


			 Nada en el mundo tan peligroso como la IGNORANCIA SINCERA y la ESTUPIDEZ CONCIENZUDA. 


			El que es incapaz de PERDONAR, es incapaz de AMAR. Si ayudo a una sola persona a tener ESPERANZA, no habré vivido en vano.


			Lo preocupante no es la perversidad de los malvados sino la INDIFERENCIA de los buenos.


			- Si no puedes volar, corre. Si no puedes correr, camina. Si no puedes caminar, gatea. Hagas lo que hagas, sigue siempre HACIA ADELANTE.


			 Aun sabiendo que el mundo se acaba mañana, HOY plantaría un árbol.


			- Nada se olvida tan lentamente como una ofensa; ni tan rápido como un favor.


			- La pregunta más urgente es: ¿QUÉ HACER POR LOS DEMÁS 


			(Martin Luthe King)


			Prefaciar esta obra intitulada (IN)JUSTIÇA SOCIAL E AS DEMANDAS DA EDUCAÇÃO é um grande prazer e uma honra! Prazer pela satisfação de ter recebido o amável e generoso convite que a Professora Maria Cristina Borges da Silva me fez, pelo qual lhe tributo minha gratidão. Honra porque vou proemiar uma obra substanciosa escrita por respeitáveis intelectuais sobre um tema que nos é muito caro na educação e na vida em sociedade, mais que nunca nos tempos hodiernos. 


			Refletir sobre “justiça social e demandas da educação” exige que se compreenda o que é justiça. E mais, que se defina o que se entende por educação. De que justiça e de que educação estamos falando? 


			É o que pretende este livro planejado e organizado por Maria Cristina Borges da Silva e Roberto Filizola! Para tanto, não só esses colegas debruçaram-se sobre a investigação do tema, como convidaram intelectuais que têm pesquisado e produzido sobre estas “presenças” e “ausências” da justiça nas suas mais diversas formas de expressão e situações. Reuniram colegas oriundos de diversas instituições e locais de trabalho, em âmbito internacional e nacional, de diferentes áreas do conhecimento, atuantes na educação básica, na graduação e em programas de pós-graduação stricto sensu. 


			Nenhum intelectual ou cidadão, com maior ou menos lucidez, contesta a pertinência e a necessidade da JUSTIÇA na vida humana em sociedade, nas relações sociais. Todos clamam por justiça em todas as mais variadas formas de manifestação na vida humana. A justiça quando exercida pode “possibilitar” uma felicidade ou uma desgraça! Todos, sem exceção, querem, aspiram, que se faça justiça em toda e qualquer situação humana. Todavia o que desejam é um determinado julgamento e consequente decisão que convenha a quem é objeto da justiça ou de sua ausência como um direito. Na verdade, mesmo sendo seres humanos singulares, partilhamos certas propriedades essenciais com cada ser humano. Agnes Heller, a esse respeito, cita que “Rousseau, no entanto, estava mais do que consciente de quão pouco essas propriedades partilhadas têm a ver com a igualdade ou desigualdade social, a menos que sejam criadas, ou pelo menos, reforçadas, por normas e regras sociais” (HELLER, 1998, p. 17). Em uma sociedade que se diz ou se supõe democrática, direitos e deveres para todos necessitam estar normatizados, exarados e serem cumpridos.


			Já Aristóteles, três séculos antes de Cristo, afirmou que a “justiça é uma disposição de caráter que torna os homens propensos a fazer e desejar o justo”. Para o filósofo de Estagira, a justiça é uma concepção fundamental dentro da teoria ético-política. Ela é a virtude que rege as relações dos homens na cidade. É uma disposição de caráter que torna os homens propensos a fazer e desejar o justo. É, portanto, uma virtude a ser cultivada em todos os educadores e em todos os âmbitos educacionais, como um atributo do caráter. Para isso e por isso, necessita ser estudada e investigada com profundidade para ser entendida em sua complexidade na gama das múltiplas fontes, determinações e relações que a regem ou explicitam. 


			Requer que se examine com rigor a justiça e suas demandas na educação, como: por quem e para quem são pensados os direitos humanos, a justiça social, os direitos sociais, a dignidade, as diversidades, as culturas, desigualdades, políticas públicas, educação de qualidade, inclusão, respeito às diferenças culturais, às tradições, à ancestralidade, ao bem coletivo, aos diferentes tempos e espaços, as políticas públicas afirmativas. 


			Disso é que trata esta obra, com as compreensões e visões de mundo dos autores que a compõem. Sua singularidade reside no fato de que, embora tenhamos artigos, dissertações e teses que abordem questões relativas a justiça social e suas demandas na educação, neste livro encontra-se esse relevante tema articulado com a categoria JUSTIÇA, que, como conceito explicativo, torna-se o fio condutor das significativas contribuições dessa plêiade de escritores. 


			A noção de justiça como virtude foi trabalhada pelo filósofo grego Aristóteles (384 – 322 a. C.) no livro V da obra intitulada Ética a Nicômaco, na qual o autor aborda a questão da justiça, estudada nos seus mais diversos tipos e relações, analisando o homem justo e o homem injusto. A justiça aparece em sua obra vinculada à noção de virtude, pois tanto a virtude quanto a justiça são caracterizadas por Aristóteles como “disposição de caráter”. A justiça é uma virtude total, completa, pois o homem justo pode exercer sua virtude não só em relação a si mesmo, como também em relação ao próximo. 


			Entendida desta forma, como disposição do caráter que funda o agir com justiça, fazendo desejar o que é justo, a atividade do homem, na ética, no seu agir, revela e ao mesmo tempo constitui o seu modo de ser, o seu caráter, explicitando-se a circularidade constitutiva entre ser-estar constituído com um determinado caráter – e o agir. Enfatiza a justiça, não como uma qualidade dos atos do homem, mas como o seu próprio modo de ser enquanto homem sério, íntegro, de caráter.


			Aristóteles defende ainda a justiça como a maior das virtudes, encontrando outras vias de explicitação. Remarca que a justiça é a rainha das virtudes, “não de forma absoluta, mas na relação com outrem”; “é a justiça perfeita porque é a prática da justiça perfeita. Perfeita porque quem a possui pode usá-la para com outro”.


			Partindo dessa premissa, observa-se que a noção de justiça em Aristóteles foi o ponto de partida da maior parte das teorias elaboradas acerca da ideia Ocidental de Justiça. Nota-se seu raciocínio presente ainda hoje nos mais variados ramos das ciências jurídicas, humanas e sociais. Sob a ótica jurídica moderna, observa-se que a Justiça em si, bem como o Direito, não é mera técnica de aplicação mecânica de normas positivadas, mas que é, também, técnica da equidade, da utilidade e da ordem social, segundo as virtudes da convivência humana. 


			Agnes Heller, na contemporaneidade, ratifica a compreensão de justiça como virtude e incita a irmos além da justiça, afirmando: “A bondade está além da justiça. Uma vez que a justiça sempre tem um componente moral, a bondade de uma pessoa envolve a virtude de justiça e o exercício dessa virtude” (1998, p. 429). Para essa filósofa húngara, “ir além da justiça” não é apenas uma questão de atos ou escolhas. A bondade está além da justiça. Na medida em que a justiça sempre tem um componente moral, a bondade de uma pessoa envolve a virtude de justiça e o exercício dessa virtude. A vida boa está além da justiça. O exercício da justiça torna-se caráter!


			Toda forma de segregação, exclusão, nas suas mais diversas expressões exclusivas e excludentes, portanto, devem ser execradas. 


			O amor é a forma mais radical de “ir ao outro”, de se reconhecer, intimamente, num ser humano diferente. Quem ama, afirmou Goethe, vive intensamente a aventura de sair de si e mergulhar na alteridade. Porém o termo amor possui uma elasticidade impressionante! E, pela sua ampla utilização, pode cair na banalização! Aliás, a banalização é o que mais existe no mundo hodierno. A vida, a morte, o privado que se tornou público, o público que se tornou privado, tudo hoje está na vala comum! Pobres, crianças, idosos, pessoas com deficiência, mulheres, negros, gays etc., os diversos, os diferentes, a pluralidade que deveria merecer o melhor respeito, cuidado e atenção constituem-se, exatamente, nos que são excluídos, marginalizados. Ou começam a ser objeto de estudos para se fazerem leis e regulamentos, decretos que garantam, àqueles, direitos que já lhes pertencem pela sua natureza humana, mas que o poder discricionário lhes sonegou e continua a sonegar, cultivando o preconceito. São objeto de estudo e regulamentação que não se cumprem!


			E por que falo de amor neste prefácio? Porque o que se refere à vida humana, à formação humana e à sua gestão envolve inteligência e afeto. Porque os textos que compõem esta obra estão eivados de reflexões que instigam, reclamam o respeito e o amor ao próximo desigual que, porque é diferente, merece o melhor respeito e todo nosso afeto.


			O amor é a fonte da compreensão, do respeito, da aceitação, do acolhimento! É cuidar do outro, é zelar para que esta dialogação EU-TU, seja libertadora, sinergética e construtora de uma aliança perene de paz e de amorização, pois é quando aceito o outro, que aceito plenamente a mim próprio, e não ao contrário! 


			Exorto a leitura desta preciosa obra. E o faço com muito prazer, prefaciando (IN)JUSTIÇA SOCIAL E AS DEMANDAS DA EDUCAÇÃO, parabenizando Maria Cristina Borges da Silva e Roberto Filizola, bem como a todos os coautores, convicta de que esta produção acrescenta elementos fundamentais para o debate e tomada de novas decisões sobre as questões concretas em que vivem as pessoas diferentes. 


			Destina-se aos responsáveis pela tomada de decisões sobre a diversidade no país, superando a exclusão, a todos que se preocupam e dedicam-se à educação e a formação humana para a cidadania, principalmente aos profissionais da educação, pesquisadores e educadores que se dedicam, com a maior competência que lhes é permitida, à educação integral de qualidade, solidária, fraterna e humana para todos.


			Curitiba, outono de 2019


			Naura Syria Carapeto Ferreira
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APRESENTAÇÃO


			Propor reflexões sobre justiça social e suas demandas na educação reclama, primeiramente, problematizar como, por quem e para quem são pensados os direitos humanos, a justiça social, os direitos sociais, a dignidade, as diversidades, as culturas. O que se mostra e o que se oculta por trás desses termos, tão comuns na atualidade, necessita ser perscrutado, sobretudo por ocasião dos 70 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, cuja construção se deu a partir de um ponto de vista marcadamente eurocêntrico, desconsiderando, em boa medida, as trajetórias locais e os contextos particulares, assim como a diversidade política e cultural das inúmeras sociedades. Muito embora a Conferência Mundial de Direitos Humanos, realizada em Viena em 1993, tenha significado a reafirmação da universalidade dos direitos humanos, dada sua maior abrangência e o grau de consensualidade atingido à época, é inegável que ainda haja em que se avançar. De fato, uma discussão sobre direitos humanos, justiça social, desigualdades, diversidade, transculturalidade, transversalidade permanecem vivas. Contudo, nos aspectos teóricos que fundamentam esses discursos, progrediu-se de maneira insatisfatória. É indiscutível que os discursos que buscam construir caminhos para o progresso moral da humanidade perpetuaram-se, e permaneceram visíveis no horizonte. Não obstante, esses avanços dão-se concomitantemente à exacerbação de discursos e práticas de repúdio aos direitos humanos. Tão ou mais grave, vivencia-se a rejeição em relação aos sujeitos que têm direito a ter direitos. Dito de outro modo, há grupos específicos, situados no tempo e no espaço, que possuem mais direitos a ter direitos do que outros grupos. Desse ponto de vista, o da classe dominante, portanto uma visada de cima para baixo, isso ocorre “simplesmente” porque tal classe e seus grupos entendem que merecem mais por trabalhar mais, esforçar-se mais, dedicar-se mais, ser mais corretos e melhor adaptados às normas sociais, por suas famílias serem melhores. Ou seja, julgam-se pertencentes a outra categoria de humanos, o que significa dizer que, segundo essa ótica, são “incontestavelmente” melhores! Construiu-se, assim, um “valor” segundo o qual o esforço individual é imprescindível e que, para atingir todos os objetivos que se busca na vida, basta persegui-los, esforçar-se para tal. Quer dizer: segundo esse viés, não são levadas em conta as desigualdades de oportunidades, pelo que prevale a ideia de meritocracia. Dessa forma, são desconsideradas quaisquer diferenças existentes na vida e na trajetória de sem número de indivíduos que sequer podem ser denominados cidadãos. Por despossuírem e tampouco exercerem, mesmo que incompletamente, seus direitos, situam-se à margem, integrando a subcidadania brasileira. 


			Embora a ideia da meritocracia não se legitime, sobretudo pelo fato de promover desequilíbrio nos sistemas que a adotam e, por esse motivo se constitua numa fonte de injustiça, é no meio político que a ideia viceja, notadamente entre os neoliberais. Contudo convém assinalar que a meritocracia, enquanto sistema social no qual o sucesso do indivíduo depende de seu mérito, vem sendo criticada desde longa data. Não foi esse o propósito do sociólogo britânico Michael Young com o lançamento de sua obra The rise of the meritocracy, em 1958? Na ocasião, Young valeu-se da sátira como uma forma de desaprovação do sistema educacional britânico, em que testes padronizados de inteligência eram empregados nas escolas para selecionar e, assim, definir o futuro profissional dos estudantes. Nos Estados Unidos, os resultados de testes padronizados de QI (quociente de inteligência) também foram amplamente utilizados em situações de seleção de estudantes, assim como de candidatos a postos de trabalho. De antemão, o entendimento do que venha a ser inteligência não está livre de polêmicas. Também aquilo que se entenda por mérito é fonte de controvérsias, como Simon Blackburn deixa implícito. Para o filósofo, 


			[...] os méritos de uma pessoa são suas qualidades suscetíveis de admiração. Os méritos morais incluem, geralmente, virtudes como a benevolência, a temperança, a justiça, a misericórdia, etc. Os méritos não morais podem incluir a jovialidade, a inteligência, o vigor, a musicalidade, etc. (BLACKBURN, 1997, p. 245).


			Pergunta-se: como mensurar tais méritos? Diante da dificuldade até mesmo para distingui-los, o autor deixa evidente suas inconsistências: “A base dessa distinção é pouco clara, sobretudo quando a ausência de um mérito moral é considerada um defeito, ao passo que a ausência de um mérito não moral indica apenas falta de sorte.” (BLACKBURN, 1997, p. 245). Defeito e falta de sorte, assim, podem ser tomados como valores e crenças culturais para legitimar os interesses de grupos dominantes e para perpetuar seus privilégios e sua prevalecência social. Sendo assim, “a ideia de meritocracia tem servido como ideologia, baseada no argumento de que a desigualdade social resulta de mérito desigual, e não de preconceito, discriminação e opressão” (JOHNSON, 1997, p. 147).


			Ao exaltarem o talento, a habilidade e o esforço do indivíduo, os partidários da meritocracia parecem querer ocultar “que séculos de desigualdades e opressão social colocaram as minorias raciais e as classes baixas em uma situação inerentemente desprivilegiada, na qual elas parecem sempre carecer de mérito” (JOHNSON, 1997, p. 147). Não seriam esses os grupos que padecem de privação cultural, conforme Pierre Bourdieu concebe ao tratar do conceito de capital cultural?


			Como observado, os méritos não morais podem incluir a inteligência, o que certamente aprofunda as críticas à meritocracia. O que é inteligência? Como medi-la e, daí, definir o que é ser inteligente? Curiosamente, foi na esteira das críticas aos testes psicométricos, dentre eles o do QI, que o psicólogo Howard Gardner e sua equipe reuniram ainda mais argumentos para a construção da teoria das inteligências múltiplas. Em um de seus trabalhos, Gardner chama a atenção para o entendimento que os não psicólogos têm a respeito da inteligência, citando os antropólogos que vivenciam culturas não ocidentais. Diz ele: “Algumas culturas sequer possuem um conceito chamado inteligência, e outras definem inteligência em termos de características que os ocientais podem considerar esquisitos – obediência, ou capacidade de ouvir, ou força moral, por exemplo.” (GARDNER, 2000, p. 31). Ao investigar o uso dos testes de inteligência, o autor questiona se tais testes não seriam preconceituosos. E sentencia: “Nos primeiros testes de inteligência, as suposições culturais embutidas são gritantes. Afinal de contas, quem, senão os ricos, poderia se basear na experiência pessoal para responder a perguntas sobre pólo e bons vinhos?” (GARDNER, 2000, p. 28). De fato, nessa perspectiva, os padrões estabelecidos refletem o lugar social daqueles grupos privilegiados, bem como seus interesses e seus meios formativos. Muito embora tenha ocorrido um esforço para eliminar as perguntas explicitamente preconceituosas dos testes de inteligência, os preconceitos continuam presentes nas situações de teste. Com efeito, “os preconceitos são ainda mais fortes quando as pessoas submetidas ao teste pertencem a um grupo racial ou étnico tido como sendo menos inteligente do que o grupo dominante (que costuma ser quem cria, aplica e corrige o teste), e quando eles sabem que seu intelecto está sendo aferido” (GARDNER, 2000, p. 29). 


			Se, de um lado, os defensores dos testes de QI, como o psicólogo E. G. Boring, citado por Gardner, declaravam que “inteligência é o que o teste testa”, de outro, o defensor das múltiplas inteligências conceitua inteligência como “um potencial biopsicológico para processar informações que pode ser ativado num cenário cultural para solucionar problemas ou criar produtos que sejam valorizados numa cultura” (GARDNER, 2000, p. 47). Além de mais abrangente, a concepção do psicólogo americano é mais generosa e justa para com os humanos que habitam o planeta, notadamente os estudantes. 


			No Brasil – não se pode perder de vista – , um volume incomensurável de vantagens foi historicamente contruído e acumulado pelas elites, residindo aí a origem de boa parte de nossas desigualdades e da noção de subcidadão e cidadão de segunda classe. É daí também que provêm alguns discursos que circulam amplamente no imaginário social, como “bandido bom é bandido morto”, “quer defender bandido, leva para casa e cuida”, “é preciso extinguir crianças, adolescentes e jovens potencialmente marginais e delinquentes, antes que onerem mais a sociedade”. 


			Consequentemente, políticas públicas, direitos humanos, justiça social, educação de qualidade são só para os que merecem, só para os bons, justos, trabalhadores bem-sucedidos, honestos, ou seja, “os bem-nascidos”. Nessa perspectiva, quilombolas, camponeses, indígenas, pessoas em situação de rua e em ocupações irregulares, favelados, aqueles que “invadem” terras e prédios públicos abandonados e ou subutilizados, jovens em sistemas de internamento prisional, todos esses atores sociais são considerados como desvalidos, delinquentes, desocupados que não se esforçam o suficiente, são consumidores falhos e, portanto, estão fora dos padrões culturais, éticos e morais,considerados pelos grupos ditos superiores. Quem já não ouviu pelo menos uma dessas alegações? São esses grupos, esses humanos os que padecem, fortemente, de invisibilidade na sociedade brasileira. Zygmunt Bauman, sociólogo e filósofo polonês, em sua obra Vidas Desperdiçadas, faz uma crítica contundente ao sistema capitalista de produção e consumo exacerbado e especulativo no mundo, no qual, não há mais lugar para os “consumidores falhos”, e menciona que a globalização é “a mais prolífica e menos controlada ‘linha de produção’ de refugos humanos” (BAUMAN, 2005, p. 13).


			Em uma pesquisa do Instituto Ipsos1, em que foram entrevistadas 1,2 mil pessoas em 72 municípios das cinco regiões brasileira, entre 1º e 15 de abril de 2018, verificou-se que, embora 63% dos entrevistados fossem a favor dos direitos humanos, para dois em cada três brasileiros os direitos humanos beneficiam mais os criminosos que suas vítimas. A pesquisa revela ainda que há um grande desconhecimento sobre a real aplicação dos direitos humanos no País. Enquanto 94% dos respondentes afirmam já ter ouvido falar sobre o assunto, 50% admitem que gostariam de conhecer melhor a questão. Isso não é fruto do acaso: trata-se de concepções criadas e realimentadas ao logo do tempo, no contexto das mais variadas formas de violência e exclusão, sejam elas concretas ou simbólicas. Na realidade, são processos de marginalização do outro, induzidos por políticas e políticos que, historicamente, sobrepuseram seus interesses e o de seus familiares, além de seus parceiros, aos interesses da coletividade maior. Consequentemente, esse “projeto” contribuiu e permanece contribuindo para que a massa geral da população, das diversas sociedades, seja excluída dos benefícios que deveriam ser comungados por todos os humanos: mulheres, homens, crianças, adolescentes, jovens, idosos; integrantes dos povos tradicionais; indígenas, pretos, pardos, amarelos, mestiços de qualquer crença e religião, em qualquer parte do mundo. Contudo sabemos que não é assim. É urgente e necessário debater até quando prevalecerá o pensamento ocidental, marcadamente branco, machista e burguês. E como não poderia deixar de ser, o debate acerca da injustiça social precisa se estender à educação, até porque tem sido recorrentemente apontada e propagada como a salvadora, a redentora de todos os males e infortúnios da humanidade. Segundo esse prisma, será por sua via que toda pobreza, toda privação, toda maldade do mundo será extinta. Seria isso possível? 


			Inicialmente, um importante e imprescindível passo deve ser dado no sentido de se explicitar de qual educação se está tratando. Melhor dizendo, é básico questionar os “modelos” que estão postos em nossa sociedade: trata-se de uma educação que ensine o indivíduo a “vencer na vida”? Seria uma educação que prepara para os mais altos postos de trabalho, aquela que cria as melhores condições para se inserir no competitivo mercado de trabalho? Ou aquela que disponibiliza aos estudantes as “armas” necessárias para o justo “combate” diante de seus concorrentes, seja disputando uma vaga no mais concorrido dos cursos das melhores universidades públicas, seja uma vaga nas grandes corporações, situando-se o mais próximo possível dos grandes empresários, banqueiros ou políticos? Fica claro que não se está diante de nenhuma forma de educação inclusiva. Inversamente, são situações de educação pensadas para os grupos dominantes, mas falsamente postas como para todos. Nesse aspecto, convém recordar que, desde o período de colonização, seguido pelo processo de independência e posteriormente pela instauração da República no Brasil, a economia, a política e a cultura dominantes contemplaram mais habitualmente os interesses dos grupos hegemônicos. Nesse processo, uma soma incalculável de privilégios foi sendo acumulada pelas elites. Paralelamente, um racismo estrutural reforçou a existência de grupos considerados inferiores e incompetentes, marcados por um forte processo de exclusão socioespacial e sociopolítica, nas mais diversas escalas. Nesse jogo, as regras sempre estiveram pautadas na competição individual e na lógica de funcionamento dos mercados, além de contarem com a parceria de um Estado patrimonialista, destinado a proteger, fortalecer e privilegiar famílias ricas ou grandes empresas, todas consideradas prioritárias (POCHMANN, 2017).


			Portanto esses “modelos” não se coadunam com uma educação que ensine o poder da inclusão, da cooperação, da solidariedade, do respeito às diferenças culturais, às tradições, à ancestralidade, ao bem coletivo, aos diferentes tempos e espaços, à justiça e aos direitos sociais, ao amor e à compaixão pelo outro. Não! Sendo assim, é importante frisar que, se por um lado, essa educação não se sujeita às diretrizes do mercado, por outro é capaz de fazer com que os educandos compreendam suas realidades vividas e se tornem solidários e protagonistas de suas histórias. Capacita-os, também, para enxergar o outro em um processo de alteridade, considerando suas possibilidades e potencialidades. 


			Nesse sentido, a presente obra constitui-se numa contribuição para a formação de professores dos diversos níveis e modalidades de ensino, particularmente dos cursos de licenciatura, sem, todavia, deixar de fora as demais áreas do conhecimento. É, também, uma colaboração para o enriquecimento dos debates acerca da justiça social em uma sociedade tão marcada pelas desigualdades, embora urbanizada e industrializada. Como nos ensina Gadotti, a urbe, além de suas funções tradicionais, como a econômica, social, política e de prestação de serviços, exerce a função da formação para e pela cidadania. Sendo assim, “precisa promover e desenvolver o protagonismo de todos, crianças, jovens, adultos, idosos, na busca de um novo direito, o direito à cidade [...]” (GADOTTI, 2006, p. 134).


			Organizar e apresentar esta obra, assim, representa mais que uma conquista, é o privilégio de publicizar uma coletânea que aborda uma variedade de temas que possui como unidade norteadora a questão da justiça social e educação, o que por si só atesta sua relevância. No entanto, os textos ganham em expressão pela atualidade de suas abordagens teóricas e pelo fato de terem sido construídos por um grupo de profissionais de mais de 10 instituições e de diferentes áreas do conhecimento, atuantes na educação básica, na graduação e em programas de pós-graduação stricto sensu, a saber: Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, Universidade Federal de Rondônia, Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Rondônia, Universidade Tuiuti do Paraná, Universidade Positivo, Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Centro Universitário UniSociesc, Universidade Federal do Paraná, Programa Avançado em Cultura Contemporânea da Universidade Federal do Rio de Janeiro, Secretaria de Educação do Paraná, Secretaria Municipal de Educação de Curitiba e das Secretarias de Educação dos municípios de Campo Largo e de Pinhais. 


			Os textos que compõem a obra resultaram de pesquisas e reflexões que se coadunam com múltiplas abordagens acerca de (in)justiça social e remetem a variadas demandas na e da educação. É inegável reconhecer, nesse contexto (mesmo incorrendo em certo grau de generalização), que a formação acadêmica permanece carecendo de uma maior presença dessa temática em seus currículos. Foi vislumbrando essa perspectiva que os variados aspectos da justiça social foram aqui tratados, bem como diferentes dimensões de direitos humanos, diversidade, políticas públicas afirmativas, direito à cidade, segregação socioespacial, governança, entre outros, e serviram para se discutir como e por que ainda vigora um distanciamento entre os aspectos teóricos e as práticas pedagógicas reinantes nos diferentes níveis e modalidades de ensino. 


			No primeiro capítulo, “Educação e justiça: ampliando o alcance das análises”, Roberto Filizola aponta que o debate sobre justiça e injustiça é central e próprio das sociedades democráticas. Problematiza a escola enquanto um território específico, e vale-se da sobreposição da justiça social, da justiça espacial e da justiça escolar para estabelecer uma linha de pensamento que articule educação e justiça em áreas periferizadas. Assim, o autor apoia-se em uma série de indagações para ampliar e aprofundar aspectos da justiça, sobretudo quando remetidos à educação e suas práticas: Como avaliar o que é justo ou injusto em sociedades tão complexas? Como atender os mais fracos? Quais conhecimentos e competências devem ser assegurados aos estudantes, sejam eles os mais fracos ou os melhores habilitados? Há razões para crer em uma escola justa? Como a educação, o ensino, a escolarização podem articular-se ao direito à cidade e às oportunidades educacionais? A busca por resultados iguais pode se dar a partir de tratamentos desiguais? Em suas considerações, apresenta a necessidade de uma nova leitura da escola, especialmente na conjuntura atual, que se articule com as várias dimensões da justiça, se desejarmos “uma escola mais eficaz e, assim, menos injusta”.


			No texto “Políticas de Integração de Crianças Refugiadas Sírias nas escolas portuguesas... Para além do acolhimento”, Ana Patrícia de Almeida faz-nos refletir sobre a questão dos refugiados, apresentando a fragilidade dos acordos internacionais, os conflitos de interesses e a importância de se considerar os direitos humanos, a solidariedade, a liberdade e a democracia. A autora discorre sobre o sistema educativo português, e o papel das escolas, a partir de documentos produzidos pela União Europeia. Entre esses documentos, são mencionados materiais de apoio às escolas e docentes que tem em vista o acolhimento e a inclusão, desde a educação pré-escolar, ensino básico e secundário no sistema educativo português. Entre esses materiais, destaca-se o intitulado: “E se fosse eu? Fazer a mala e partir”, o qual buscou, entre outras questões, demonstrar o que é ser refugiado, refletir e “perceber o que quer dizer deixar tudo para trás, ter de selecionar o que é mais importante e viver só com uma mochila numa jornada de perigos e incertezas”. São reflexões que nos servem como lição de vida, dado ao período em que vivemos em várias regiões do mundo, no qual, refugiados, exilados, migrantes, apátridas, deslocados buscam um recomeçar para suas vidas. Em suas análises, a autora aponta que ainda há muito a ser feito, sobretudo estudos relacionados à integração social efetiva de crianças, adolescentes, jovens e adultos, que necessitam de novos conhecimentos, em especial da língua e dos hábitos culturais dos países que os recebem. Por conseguinte, os sistemas educativos possuem um papel fundamental, e, portanto, são necessários estudos aprofundados que permitam uma compreensão maior dessas enriquecedoras experiências, e que esses estudos ultrapassem apenas os processos de acolhimento. 


			Aparecida Luzia Alzira Zuin e Fernanda Ruschel Cremonese Colen, no texto “Políticas Públicas e Ações Afirmativas no Brasil”, apresentam e discutem conceitos de Políticas Públicas e ações programáticas para inclusão social e educacional, tomando como base a Lei n.º 12.711 de 29 de agosto de 2012, norma que ficou conhecida no País como “lei de cotas”. As autoras apresentam o histórico, significados e o público atendido, com base ético-política, educacional e jurídica, uma vez que a referida lei, teoricamente, é um instrumento que busca corrigir injustiças sociais históricas. Nesse sentido, as autoras entendem que elucidar questões sobre as políticas afirmativas pode contribuir para o acesso a bens, a serviços e à educação e desenvolver no País novas concepções de justiça social material e cultural acerca daqueles historicamente excluídos e marginalizados em relação à cor, etnia, renda, entre outros aspectos. 


			No capítulo “Reflexões sobre relações étnico-raciais e povos tradicionais”, Maria Cristina Borges da Silva, Maria Izabel Sanches e Marilei de Fátima Ferreira Gonçalves trazem alguns dados sobre a trajetória legal, as lutas e caminhos para contribuir com os debates sobre políticas afirmativas no Brasil. Apresentam alguns dados de pesquisas, para que possam orientar mudanças necessárias nos currículos, projetos políticos pedagógicos e em nas práticas escolares, no que se refere a ações para efetivação das políticas educacionais em todo ambiente escolar e com todos os envolvidos nos processos educativos, para que não se restrinjam apenas aos professores e às salas de aulas; afinal, o espaço escolar como um todo, deve ser permanentemente espaço social de aprendizagem, e essas aprendizagens devem se multiplicar nas famílias, no entorno das escolas, nas comunidades e na sociedade como um todo. 


			Chamando a atenção para a indissociabilidade dos conceitos de justiça social e direitos humanos, Marciele Stiegler Ribas, Jacques de Lima Ferreia e Romilda Teodora Ens, no texto “A (In) justiça social retratada na Educação de Jovens e Adultos”, propõem análises a partir de instigadoras interrogações: A educação que tem sido disponibilizada para jovens e adultos é capaz de reparar a injustiça ou injustiças decorrentes da escolarização tardia? Qual a concepção de estudantes da EJA sobre justiça social? Como são reveladas as representações sociais sobre justiça social, Direitos Humanos e educação? A partir desses questionamentos, os autores analisam as representações sociais sobre justiça social, de 30 estudantes da EJA que cursam o ensino médio. Os resultados revelam que justiça social, para os participantes da pesquisa, está associada ao respeito às diferenças, como raça, etnia, cor etc., e aos aspectos econômicos, expressos em direitos e cidadania para todos, independentemente da condição social, sem isso, resulta na violação de direitos. Nesse sentido, os autores enfatizam a importância do direito à educação, para que seja possível o acesso a outros direitos sociais, e evidenciam que a consolidação da justiça social não se encerra apenas na concretização do direito à educação, mas que os direitos humanos atrelados à justiça social sejam apropriados nas escolas promovendo a Educação em Direitos Humanos de forma ampla e contextualizada.


			No texto “Representações Sociais podem promover injustiças?”, Maria Cristina demonstra, a partir de questões que se relacionam com a Educação Ambiental e a Educação do Campo, como determinadas representações sociais são construídas e reforçadas ao longo do tempo por grupos sociais específicos. A autora problematiza, ainda, como tais representações podem contribuir para manter e mesmo aprofundar as injustiças sociais, em especial em tempos em que a comunicação virtual ganha força e velocidade para reproduzir, reforçar, mas e sobretudo, reconstruir e transformar determinadas representações por meio da educação. 


			Márcia Maria Razera de Andrade, no capítulo “Justiça Social na Escolarização e Produção de Sentido na Socioeducação”, problematiza as práticas pedagógicas de professores da educação básica e indaga como tais práticas podem contribuir na formação de adolescentes, analisando a produção de sentido da educação formal em duas unidades socioeducativas com medidas de internação. Para a autora, são muitos os desafios, dentre os quais refletir sobre a grave situação que esses jovens enfrentam em seus cotidianos, muitas vezes em territórios de alta vulnerabilidade, com pouquíssimas oportunidades culturais, educacionais, de lazer, de trabalho digno para si e suas famílias. Sendo assim, é importante que a educação formal desenvolvida nos sistemas socioeducativos, em especial para aqueles em regime de internação, tenha sentido diferenciado e proporcione formas de reorientar a trajetória desses adolescentes, que de modo geral estão em um “mundo, no qual impera o preconceito, a vulnerabilidade e as enormes desigualdades sociais”, e consequentemente injustiças. 


			No capítulo “Alunos com altas habilidades/superdotação: perspectivas inclusivas”, Francislaine Wiczneski Doi e Gislei Mocelin Polli abordam e desmistificam algumas concepções sobre pessoas com Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD). Demonstram que, muitas vezes, alunos com AH/SD são tratados como diferentes, raros e não precisam de ajuda para aprender conteúdos escolares. Essas concepções, muitas vezes, causam exclusão e afetam o desenvolvimento emocional e acadêmico desses estudantes. Ao longo da história, mesmo considerando leis, tratados, convenções e declarações internacionais, as escolas ainda não conseguiram efetivar muitos direitos dos estudantes, nos mais variados aspectos, e dos que possuem AH/SD. Para as autoras, esses estudantes ainda não são adequadamente identificados e atendidos, mesmo já havendo políticas públicas que reconheçam suas necessidades especiais e importância da comunidade escolar, em especial dos professores na intervenção ativa e humana, que promovam mudanças, intrapessoais, interativas e comportamentais. Por conseguinte, há urgência em combater a exclusão dos alunos com AH/SD, por meio de reflexões sobre a importância das emoções para aprendizagem, uma vez que pensamento e emoção são indissociáveis.


			Roberto Filizola, no capítulo “Geografia Emocional como possibilidade: reflexões acerca de justiça social e justiça escolar”, aborda a construção de fronteiras emocionais por alunos, pais e professores da educação básica. O autor discorre sobre a importância de se reconhecer as subjetividades e afetividades que perpassam as relações existentes no espaço escolar e se essas relações, juntamente com as especificidades do entorno social da escola, podem interferir no desempenho escolar. Discussões atuais e necessárias, já que a escola ainda conserva uma estrutura organizacional rígida, centralizadora e hierarquizada, na qual o protagonismo de alunos e professores é praticamente inexistente. Sendo assim, é urgente a promoção de práticas educativas que envolvam a emoção sobre a realidade vivida do outro e que promovam a redução das desigualdades sociais, a partir de uma educação que viabilize uma consciência crítica do mundo.


			No capítulo “A periferia de Curitiba e a produção de sentido na Educação”, Maria Cristina Borges da Silva, Angélica Rotava e Raquel de F. B. dos Santos Malcheski instigam-nos a refletir sobre “quais são as condicionantes que atuam na relação entre a adequação dos diferentes contextos vividos e sua vinculação com as trajetórias educacionais de maior ou menor êxito”. A partir desse questionamento, as autoras apresentam questões muito próximas às apontadas por Filizola, p.195, referentes ao efeito de território sobre as oportunidades educacionais e tratam do sentido da educação, assunto também abordado por Márcia Razera de Andrade, p.157, nesta obra, e consideram em especial a educação pública das escolas localizadas em áreas periféricas de Curitiba e em alguns municípios de sua Região Metropolitana.


			No capítulo “Diversidades e gestão da educação municipal”, Maria Cristina Borges da Silva relaciona a diversidade social, ambiental e espacial nos territórios vividos, discute a responsabilidade dos dirigentes municipais de educação e como a descontinuidade política incide negativamente nos processos de ensino e aprendizagem. Apresenta reflexões sobre avanços e retrocessos recentes, avaliando questões que emergem no cenário nacional e certamente afetarão a educação como um todo, e de forma mais perversa a educação municipal. Para a autora, é imperativo que se discuta o acesso amplo e irrestrito à escolarização para qualquer momento da vida, que possibilitasse mudanças ou prevenção das variadas formas de privação humana e de combate às desigualdades, baseadas na justiça social, em liberdade e no desenvolvimento permanente ao longo da vida que possibilitem e contribuam efetivamente para o desenvolvimento sociopolítico e socioterritorial da coletividade.


			O livro encerra-se com o texto “Educação e governaça: algumas possibilidades de análise sobre justiça social”, no qual Maria Cristina e Roberto Filizola tratam da governança pública e educacional e da governança das cidades. Os autores trazem questionamentos e os explicitam, a partir da análise de questões relevantes trazidas por organismos internacionais, além de dialogar com autores e matérias jornalísticas, que os permitem tecer considerações sobre questões que se apresentam no cenário mundial e nacional. Consideram que a governança pública, a governança das cidades e a governança educacional e escolar podem contribuir para o desenvolvimento de mecanismos de participação nos processos decisórios das escolas, contemplando os anseios das comunidades, dos bairros, da cidade. Em decorrência disso, julgam contribuir para que ocorram mudanças, a partir de mobilizações sociais, capazes de contemplar condições socioespaciais dignas nos municípios e, por extensão, para os munícipes, de modo a configurar uma garantia do direito a se ter direitos.


			Vale aqui relembrar a obra Pedagogia do Oprimido, publicada pela primeira vez em 1968, na qual, em suas primeiras palavras, Paulo Freire dirige-se “aos esfarrapados do mundo e aos que neles se descobrem e, assim descobrindo-se, com eles sofrem, mas, sobretudo, com eles lutam” (FREIRE 1987, p. 12). Ao refletirmos sobre as palavras de Freire, o livro é um convite para que possamos juntos lutar pelos que sofrem e são marginalizados, excluídos e destituídos de seus direitos mais prementes, por meio de uma educação para a liberdade, inclusiva, solidária, democrática, participativa, sem que se perca de vista a cidade como lócus da cidadania.


			Os organizadores
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			EDUCAÇÃO E JUSTIÇA: AMPLIANDO O ALCANCE DAS ANÁLISES


			Roberto Filizola


			Introdução 


			Em um mundo recortado por sociedades plurais, com graus diversos de complexidade e, portanto, heterogêneas em suas culturas, economias e organização política, como avaliar o que é justo ou injusto? O debate sobre justiça e injustiça somente ocupa uma centralidade em sociedades democráticas, nas quais seus integrantes tenham direitos constitucionais assegurados e possam reclamar por ações urgentes. A justiça social, por sua vez, é o horizonte da maior parte das ações sobre os territórios. Nesse contexto, convém levantar que os encontros de culturas decorrentes de travessias fronteiriças, sejam elas políticas ou não, fizeram emergir desde longa data um certo multiculturalismo. Ou seria mais adequado fazer referência à interculturalidade? Importa assinalar que, no mesmo tempo e no mesmo espaço, atores com concepções diversas acerca do que seja justo e injusto protagonizam lutas pelos mais variados direitos. 


			O Brasil é um país rico, povoado por pobres, reclamando por justiça social. De fato, as desigualdades sociais nele reinantes são acentuadas, como bem aponta o Coeficiente de Gini2, no qual o indicador brasileiro apresentou um valor de 0,549 em 2017. Com esse índice, o País situou-se entre as 10 nações de maior desigualdade social. Contudo, tomando-se um outro viés, pautado na pesquisa comparativa liderada por Thomas Piketty, a qual aponta que 27,8% da riqueza do País concentram-se nas mãos de apenas 1% da população, o Brasil passa a ocupar a posição número um, de mais desigual do planeta3. 


			Evidentemente que, nas áreas periféricas do País, as marcas da desigualdade são ainda mais acentuadas. Direitos sociais, como segurança, educação, saúde e lazer, são condições, dentre outras, para uma existência digna. Longe de tais direitos acontecerem, a existência nos espaços periferizados, no qual o Estado é ausente, é ainda mais violenta por conta da presença de milícias e do narcotráfico. Nesse cenário, a justiça social estabelece um vínculo muito próximo com a justiça espacial, tal o grau de inter-relação entre o social e o espacial. A dívida social do Estado para com a enorme população de “cidadãos de segunda classe”, ou daqueles que “exercem uma verdadeira subcidadania” encontra-se registrada não apenas, por exemplo, nas condições subumanas de moradia. Os números absolutos e as taxas de homicídio estão entre os mais agudos do planeta. Para se ter uma ideia, cerca de 65 mil jovens são mortos anualmente. E se a esse quadro de horror forem sobrepostos dados sobre a educação, o cenário de injustiça e desigualdade torna-se ainda mais sombrio e desesperançoso. Tomando-se os resultados do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) de 2017, a dívida social do Estado mostra-se ainda mais elevada, chegando à beira do insolucionável. Considerado como a principal porta de acesso para o ensino superior público e privado do País, o referido exame registrou que um reduzido número de tão somente 293 alunos pobres conseguiram notas equivalentes à da elite dos colégios no Brasil. É o que revela o levantamento feito pelo cientista de dados e mestre em Economia do Setor Público pela Universidade de Brasília (UnB), Leonardo Sales. Isso significa dizer, segundo o pesquisador, que o aluno dos extratos sociais menos favorecidos estudando, portanto, em condições desfavoráveis, tem apenas 0,16% de chance de estar entre os melhores do exame. Nesse contexto, a justiça social estabelece um vínculo muito próximo com a justiça escolar. 


			Violência física e violência simbólica acompanham muito de perto a vida de crianças e jovens no Brasil. A educação, portanto, também necessita estar preocupada com a justiça, até porque a relação entre educação e igualdade mostra-se muito presente no ambiente formal escolar e também no informal. Assim, para refletir sobre o que é uma escola justa, ou menos injusta, tomou-se como referência o pensamento do sociólogo francês, François Dubet, expresso na obra O que é uma escola justa? A escola de oportunidades, bem como nas obras do filósofo estadunidense, Jonh Rawls4, no caso Uma teoria da Justiça e Justiça e Democracia, nas quais o autor aponta a “justiça como equidade” e trata de princípios de justiça em sociedades democráticas.


			Para Rawls, as liberdades e os direitos básicos são os primeiros objetivos da justiça como equidade, seguidos da compreensão da igualdade democrática, considerada como princípio da igualdade equitativa de oportunidade e das diferenças relacionadas à distribuição de recursos da sociedade, de modo a nunca prejudicar os menos favorecidos. Nessa perspectiva, é possível considerar que o objetivo da “justiça como equidade” seja o das liberdades e direitos sociais básicos em sociedades democráticas, e portanto, livres. Assim, diferenças de oportunidade estão associadas à ideia de igualdade de direitos, e devem garantir a todos, em especial aos que pertencem à classe de renda com “expectativa de renda mais baixas” (RAWLS, 2003, p. 83).


			Ainda para Rawls, os conflitos de interesse relacionam-se à “liberdade dos modernos”, que são as liberdades subjetivas, e “liberdade dos antigos”, igualdade nas liberdades políticas. A proposição de Rawls é concebida por meio do estabelecimento dos princípios de justiça, nos quais:


			(1) Cada pessoa tem direito igual a um sistema plenamente adequado de liberdades e direitos básicos iguais para todos, compatíveis como um mesmo sistema para todos. 


			(2) As desigualdades sociais e econômicas devem preencher duas condições: em primeiro lugar, devem estar ligadas a funções e posições abertas a todos em condições de justiça (fair) igualdade de oportunidades; e, em segundo lugar, devem proporcionar a maior vantagem para os membros mais desfavorecidos da sociedade . (RALWS, 2000, p. 207-208)


			O primeiro princípio tem a função de incluir todos os cidadãos na estrutura básica em situação de igualdade e, dessa forma, garantir a eles liberdade política, de expressão, de consciência e de propriedade. O segundo princípio, relativo às desigualdades sociais e econômicas, deve guiar e determinar acesso aos bens primários, sociais e econômicos, por meio da participação social e da igualdade, que garanta práticas democráticas. Para Ralws, os bens primários estão vinculados aos dois princípios da justiça como equidade; pois, via de regra, eles regulam a distribuição desses bens especialmente para os menos favorecidos (RAWLS, 2000, p. 79).


			Por outro lado, tomando como referência a realidade jurídica brasileira, vale a pena recordar que a Constituição de 1988 trata, no Capítulo I, dos Princípios Fundamentais e, no Capítulo II, dos Direitos e Garantias Fundamentais. E, tendo mais especificamente descritos no Artigo 3º, os seguintes objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:


			I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;


			II – garantir o desenvolvimento nacional;


			III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;


			IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. (BRASIL, 1988)


			O Artigo 5º dos Direitos e Garantias Fundamentais, por sua vez, assevera de forma categórica que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade” (BRASIL, 1988).


			No entanto, apesar das garantias constitucionais, muitos movimentos sociais permanecem com suas pautas de luta abertas pelo que julgam ser os direitos de seus representantes. A título de ilustração, podem ser citados os mais conhecidos, como o MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra), a CUT (Central Única dos Trabalhadores), a UNE (União Nacional dos Estudantes) e o MTST (Movimento dos Trabalhadores Sem Teto). Porém, dado que o Brasil é uma democracia, independentemente de qualquer qualificação ou adjetivação, inexiste uma visão monolítica de justiça social e um consenso entre os movimentos sociais. Sendo assim, os movimentos que vêm atuando há mais tempo na sociedade brasileira coexistem com outros mais recentes, descritos por Gohn (2017), como “os novíssimos5” movimentos sociais, como o Movimento Passe Livre (MPL), Vem Para Rua (VPR) e Movimento Brasil Livre (MBL).


			Contudo esses grupos reafirmam a dimensão espacial da justiça social, já que os humanos vivem, desenvolvem-se, criam identidade, sonham, reproduzem-se, elaboram e reelaboram suas culturas, posições sociopolíticas e seus repertórios de demandas em determinado tempo e espaço. Essa perspectiva requer uma justiça espacial, tal o grau de inter-relação entre o social e o espacial. E se entendermos a escola como espaço social, essa inter-relação amplia-se de tal forma que a justiça social, a justiça espacial e a justiça escolar acabam por se imbricar. 


			Desse modo, a escolarização é concebida em instituições que trabalham com diferentes tipos e modalidades de ensino e contribuem, em maior ou menor grau, com a formação política, cultural, profissional, e do futuro das diversas sociedades, influenciando vidas. Assim sendo, a escola, como espaço físico e social que é, está contida num espaço, e este, por sua vez, é comumente ignorado na maioria das análises ou tomado de forma fragmentada. Essas fragmentações “promovem desigualdades e diferentes formas de exclusão”, aponta Fernandes (2006, p. 32). Ainda para o referido autor:


			O espaço geográfico contém todos os tipos de espaços sociais produzidos pelas relações entre as pessoas, e entre estas e a natureza, que transformam o espaço geográfico, modificando a paisagem e construindo territórios, regiões e lugares. Portanto, a produção do espaço acontece por intermédio das relações sociais, no movimento da vida, da natureza e da artificialidade, principalmente no processo de construção do conhecimento. (FERNANDES, 2006, p. 33)


			Por conseguinte, é de fundamental importância considerar a justiça espacial e a justiça escolar como forma de se analisar e discutir as oportunidades educacionais tendo em vista o combate à exclusão e a busca por justiça social. Assim, o presente capítulo tem por objetivo subsidiar reflexões sobre desigualdades educacionais a partir de uma abordagem que contemple o entrelaçamento da justiça social, da justiça espacial e da justiça escolar, de tal modo a ampliar as análises relacionadas à edificação de uma escola justa, ou menos injusta e, portanto, mais eficaz. 


			Justiça espacial como componente da justiça escolar


			Gervais-Lambony, francês, geógrafo e pesquisador de temas do urbano, argumenta que 


			[...] é possível agir sobre o espaço para garantir que essa sua produção seja mais ou menos favorável a todos, ou, ao contrário, que ela seja exclusiva e controlada por alguns. Assim, a produção do espaço pode ser mais ou menos justa e, reciprocamente, o espaço produzido pode ter os ‘efeitos’ retroativos justos ou injustos sobre a sociedade” (GERVAIS-LAMBONY, 2017, p. 118).


			No entender do autor, a justiça espacial refere-se ao estudo “das consequências da organização do espaço em termos de justiça e injustiça sociais ao mesmo tempo em que as consequências das injustiças sociais sobre a organização do espaço” (GERVAIS-LAMONY, 2017, p. 118). De fato, são indissossiáveis as relações entre justiça e injustiça sociais e espaço. Nesse contexto, as periferias das metrópoles nacionais são um vasto campo para a reflexão acerca das relações entre espaço e justiça. Até porque as áreas periferizadas são vítimas de mecanismos que as invisibilizam, acentuando as injustiças sociais.


			Na realidade, as áreas periferizadas vivem uma situação marcadamente injusta e que está para além da conjuntura da invisibilidade, pois sofrem uma permanente deterioração que não apenas se dá de maneira constante, como se dá em um nível superior ao de qualquer outra área da cidade ou da metrópole. Mesmo porque, em tempos de crise, as políticas de austeridade atingem em primeiro lugar os espaços mais vulneráveis e suas populações. Além do que, 


			[...] em momentos de cortes sociais e de desinvestimentos generalizados no espaço urbano e de queda generalizada do consumo, as políticas neoliberais privilegiam os espaços de consumo e promovem investimentos privados em espaços de prestígio que, subitamente encontram uma via urgente para sua revalorização, podendo tornar-se espaços de nova centralidade para obter todo tipo de investimento (BENACH, 2017, p. 20). 


			Corroborando a perspectiva da geógrafa e pesquisadora espanhola, somente na cidade de Curitiba e sua Região Metropolitana, tradicionalmente tida como detentora de um grande número de shoppings centers; no transcorrer de 2019, deverão ser abertos mais quatro, sendo um deles no município de Campo Largo6. Este último, aliás, será um empreendimento inédito ao reunir em um único espaço três segmentos comerciais: shopping center, outlet e power center (materiais de construção e decoração), além de um hotel. Além de representar uma clara seletividade espacial do investimentos, a abertura desse tipo de empreendimento promove impactos diversos no seu entorno, destacadamente em relação ao trânsito de veículos. 
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